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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 052/2026 

 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE 
JUVENÍLIA/MG, doravante denominado CONTRATANTE, e, de 
outro lado, a empresa 65.950.680 BRUNO NERES FERREIRA, 
doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, decorrente do 
Processo Administrativo nº 040/2026 – Dispensa de Licitação nº 
009/2026, mediante as cláusulas e condições seguintes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES E FUNDAMENTOS 

1.1. DAS PARTES 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA/MG, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Praça Antônio Joaquim de Lima, nº 10, Centro, CEP 39.467-000, na cidade de 
Juvenília/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.612.485/0001-37, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Sr. Mailson Lopes de Oliveira, doravante denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: 65.950.680 BRUNO NERES FERREIRA, inscrita no CNPJ Nº 
65.950.680/0001-50, com sede na Rua Dona Márcia, nº 157, Centro - Juvenília/MG - CEP: 
39.467-000, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) Bruno Neres Ferreira, residente e 
domiciliado na Rua Dona Márcia, nº 157, Centro - Juvenília/MG - CEP: 39.467-000, portador(a) 
do CPF nº 108.506.536-73, doravante denominada CONTRATADA. 

1.2. DOS FUNDAMENTOS 

1.2.1. O presente contrato decorre do Processo Administrativo nº 040/2026 – Dispensa de 
Licitação nº 009/2026, fundamentada no art. 75, inciso II, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, e será regido pelas disposições da referida Lei, pelos regulamentos municipais 
aplicáveis, pelas cláusulas deste instrumento, pelo Termo de Referência, pela proposta 
apresentada pela CONTRATADA e pelos demais documentos integrantes do processo 
administrativo. 

1.2.2. Aplicam-se, ainda, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 
disposições de direito privado, naquilo que não contrariar as normas de direito público e a 
legislação aplicável às contratações administrativas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de reforma de acento e 
encosto de banco de ônibus escolares, reposição de capas, espumas e costuras, em 
atendimento à solicitação da Secretaria Municipal de Educação. 
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2.1.1. A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas aplicáveis, a legislação 
pertinente, as especificações constantes do Termo de Referência e as exigências dos órgãos 
competentes. 

2.1.2. A CONTRATADA será responsável pela elaboração e entrega dos serviços previstos 
neste contrato e no Termo de Referência, não lhe sendo atribuída responsabilidade por 
decisões, aprovações ou atos administrativos de competência exclusiva desta administração. 

Item Descrição 
UN
D 

Qtde 
Valor 

Unitário 
Subtotal 

1 

REFORMA DE ACENTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM COM 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 x 0,60 x 0,15 x 0,40 

UN 5,00 180,00 900,00 

2 

REFORMA DE ACENTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM COM 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 x 0,80 x 0,20 x 0,50 

UN 7,00 220,00 1.540,00 

3 

REFORMA DE ACENTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM SEM 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 x 0,60 x 0,15 X 0,40 

UN 26,00 160,00 4.160,00 

4 

REFORMA DE ACENTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM SEM 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 x 0,80 x 0,20 x 0,50 

UN 9,00 170,00 1.530,00 

5 

REFORMA DE ENCOSTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM com 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 X 0,85 x 070 x 1,00 x 
0,10 x 0,70 

UN 8,00 220,00 1.760,00 

6 

REFORMA DE ENCOSTO DE BANCO DE 
ONIBUS ESCOLAR EM TECIDO COURANO 
AZUL, COM COSTURA E MONTAGEM SEM 
EXPUMA: MEDIDA 1,00 x 0,85 X 070 x 1,00 x 
0,10 X 0,70 

UN 40,00 180,00 7.200,00 

7 

REPARO E FABRICAÇÃO DE CAPAS COM 
CORANO AZUL PARA POLTRONA DO 
MOTORISTA DE ONIBUS ESCOLAR COM 
COSTURA E EXPUMA 

UN 3,00 295,00 885,00 

  TOTAL    17.975,00 
 
2.2. Fazem parte integrante do presente instrumento, independentemente de transcrição, o 
Termo de Referência da Dispensa de Licitação nº 009/2026 – Processo Administrativo nº 
040/2026, seus anexos, a proposta da CONTRATADA, o ato que autorizou a contratação direta 
e os demais documentos que instruem o processo administrativo, naquilo que não conflitarem 
com este contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 

3.1. DO PRAZO 
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3.1.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 01 (um) mês, contado da data de sua 
assinatura, compreendendo o período necessário à execução integral do objeto, entrega dos 
serviços, correções eventualmente necessárias e recebimento definitivo. 

3.1.2. O prazo de execução dos serviços observará o cronograma e as condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

3.1.3. Tratando-se de contratação com escopo predefinido, caso o objeto não seja concluído 
dentro do prazo estabelecido, a vigência contratual será automaticamente prorrogada pelo 
período necessário à conclusão do objeto, observadas as disposições do art. 111 da Lei nº 
14.133/2021. 

3.1.4. Na hipótese de a não conclusão do objeto decorrer de culpa da CONTRATADA, esta 
será constituída em mora, sujeitando-se às sanções administrativas cabíveis, sem prejuízo da 
possibilidade de extinção do contrato e das demais consequências previstas na legislação. 

3.1.5. A prorrogação decorrente da hipótese prevista no item 3.1.3 não afasta a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo atraso injustificado nem implica, por si só, direito a 
acréscimo de remuneração. 

3.2. DO VALOR 

3.2.1. O valor total do presente contrato é de R$ 17.975,00 (dezessete mil, novecentos e 
setenta e cinco reais), conforme proposta apresentada pela CONTRATADA e aceita pela 
Administração no âmbito do Processo Administrativo nº 040/2026 – Dispensa de Licitação nº 
009/2026. 

3.2.2. No valor contratado estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários à 
execução integral do objeto, incluindo mão de obra, equipamentos, deslocamentos, 
combustíveis, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, 
tributos, taxas, emolumentos, seguros, responsabilidade técnica e quaisquer outras despesas 
necessárias ao cumprimento das obrigações contratuais. 

3.2.3. O preço contratado é fixo e irreajustável durante o período de vigência contratual, 
observado o disposto na Cláusula Oitava quanto a eventual reajustamento após o interregno 
mínimo legal. 

3.3. DO PAGAMENTO 

3.3.1. O pagamento será efetuado em parcela única, após a conclusão integral do objeto, 
entrega dos serviços contratados, recebimento provisório, análise pela fiscalização, 
saneamento de eventuais inconsistências imputáveis à CONTRATADA e recebimento definitivo 
do objeto. 

3.3.2. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar a respectiva Nota 
Fiscal/Fatura, acompanhada dos documentos exigidos no Termo de Referência e daqueles 
necessários à comprovação da regularidade fiscal, trabalhista e demais condições exigíveis. 

3.3.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá corresponder aos serviços efetivamente executados e 
recebidos pela Administração. 
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3.3.4. O pagamento será efetuado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contado da 
liquidação da despesa, observada a ordem cronológica de pagamentos e as demais 
disposições da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável. 

3.3.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou qualquer circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o documento será devolvido à CONTRATADA para correção, ficando o prazo para 
pagamento suspenso até a regularização, sem prejuízo da manutenção da data de 
exigibilidade após o saneamento. 

3.3.6. Caso sejam identificadas falhas ou inconsistências nos produtos entregues decorrentes 
de responsabilidade da CONTRATADA, a Administração poderá determinar sua correção antes 
do recebimento definitivo, sem qualquer ônus adicional. 

3.3.7. O pagamento não implica aceitação definitiva de serviços ou produtos que 
posteriormente venham a apresentar vícios, erros, omissões ou desconformidades imputáveis 
à CONTRATADA. 

3.3.8. Em caso de atraso de pagamento imputável exclusivamente à Administração, após o 
regular cumprimento das obrigações pela CONTRATADA, eventual atualização monetária 
observará os critérios previstos na legislação e neste contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta da seguinte 
dotação orçamentária: 

8.2.1.12.361.18.2052.33903900 - FICHA: 584 - FONTE: 1553000000 

4.2. Caso a execução contratual ultrapasse o exercício financeiro, serão observadas as 
disposições legais pertinentes quanto à disponibilidade orçamentária e aos créditos 
correspondentes. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1. São obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas no Termo de Referência e na 
legislação aplicável: 

5.1.1. Executar integralmente o objeto contratado, observando as especificações, os prazos, as 
condições e os padrões de qualidade estabelecidos neste contrato e no Termo de Referência. 

5.1.2. Responsabilizar-se por todas as despesas e encargos de qualquer natureza 
relacionados à execução do objeto, inclusive despesas com pessoal, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, equipamentos, deslocamentos, alimentação, 
hospedagem, combustível, materiais, seguros, EPI e demais custos necessários à prestação 
dos serviços. 

5.1.3. Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e, quando cabível, penal por danos 
e prejuízos materiais ou pessoais causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros em 
decorrência de ação ou omissão de seus empregados, prepostos ou responsáveis técnicos, 
durante a execução dos serviços. 
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5.1.4. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação e qualificação 
exigidas no procedimento de contratação direta, naquilo que for aplicável. 

5.1.5. Cumprir as normas de segurança, medicina do trabalho e demais normas aplicáveis às 
atividades desenvolvidas, fornecendo aos seus empregados e colaboradores os equipamentos 
de proteção necessários. 

5.1.6. Indicar e manter responsável técnico legalmente habilitado para a execução dos 
serviços. 

5.1.7. Garantir a qualidade, consistência, precisão e confiabilidade dos serviços entregues. 

5.1.8. Corrigir, sem ônus adicional para a CONTRATANTE, erros, omissões, inconsistências ou 
desconformidades decorrentes de falhas na execução dos serviços. 

5.1.9. Manter sigilo sobre informações, documentos e dados a que tiver acesso em razão da 
execução contratual, observadas as disposições da Lei nº 13.709/2018 – LGPD. 

5.1.10. Comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato que possa comprometer ou 
impedir a execução regular do objeto. 

5.1.11. Atender às determinações da fiscalização, desde que compatíveis com o objeto 
contratado e com a legislação aplicável. 

5.1.12. Não transferir a terceiros, total ou parcialmente, a execução do objeto, salvo mediante 
autorização prévia e expressa da CONTRATANTE e observadas as condições estabelecidas 
no Termo de Referência e na legislação. 

5.1.13. Emitir a Nota Fiscal/Fatura correspondente aos serviços efetivamente executados. 

5.2. Poderá o Município exigir, a qualquer tempo, a apresentação de documentos e 
informações complementares relacionados à execução contratual, à regularidade da 
CONTRATADA e ao cumprimento das obrigações assumidas. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1. Não será exigida a prestação de garantia de execução contratual para a presente 
contratação, nos termos da decisão administrativa constante do processo de contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

7.1. São prerrogativas da CONTRATANTE aquelas previstas no art. 104 da Lei nº 14.133/2021, 
observados os limites legais e contratuais. 

7.2. Constituem ainda obrigações da CONTRATANTE, além das constantes do Termo de 
Referência: 

7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, por meio do gestor e do fiscal do contrato 
formalmente designados. 

7.2.2. Emitir as ordens de serviço ou autorizações necessárias à execução do objeto, quando 
aplicável. 
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7.2.3. Fornecer à CONTRATADA as informações e os documentos de sua responsabilidade 
necessários à adequada execução dos serviços. 

7.2.4. Analisar os serviços entregues e comunicar à CONTRATADA, de forma fundamentada, 
eventuais desconformidades ou necessidade de correções. 

7.2.5. Realizar o recebimento provisório e definitivo do objeto, observadas as disposições deste 
contrato e da Lei nº 14.133/2021. 

7.2.6. Efetuar o pagamento devido, desde que cumpridas as condições contratuais e legais 
para sua realização. 

7.2.7. Decidir sobre os requerimentos relacionados à execução contratual, observado o prazo 
previsto no art. 123 da Lei nº 14.133/2021, salvo disposição legal ou contratual específica. 

7.2.8. Analisar pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro, quando devidamente 
fundamentados e instruídos, observadas as hipóteses e condições previstas na Lei nº 
14.133/2021. 

7.2.9. Aplicar, quando cabíveis, as sanções administrativas previstas neste contrato e na 
legislação, mediante procedimento administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa. 

CLÁUSULA OITAVA – DAS MODIFICAÇÕES, ALTERAÇÕES E DO REAJUSTAMENTO 

8.1. O contrato poderá ser alterado, mediante justificativa e observância dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133/2021, especialmente quando houver necessidade de modificação 
do projeto ou das especificações ou de acréscimo ou diminuição quantitativa do objeto, 
respeitados os limites legais. 

8.2. Eventuais acréscimos ou supressões quantitativas deverão observar os limites 
estabelecidos no art. 125 da Lei nº 14.133/2021, ressalvadas as hipóteses legalmente 
admitidas. 

8.3. As alterações contratuais deverão ser formalizadas por termo aditivo quando exigido pela 
legislação, admitindo-se apostilamento nas hipóteses previstas no art. 136 da Lei nº 
14.133/2021. 

8.4. Considerando o prazo inicial de vigência de 01 (um) mês, o preço contratado permanecerá 
fixo e irreajustável durante a vigência inicial. 

8.5. Caso a execução contratual, por circunstância juridicamente admitida, ultrapasse o período 
de 12 (doze) meses contado da data do orçamento estimado, poderá ser concedido 
reajustamento, observada a anualidade e a data-base prevista no processo de contratação. 

8.6. O reajustamento, quando cabível, observará a variação do IPCA – Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo IBGE, ou outro índice específico ou setorial 
que venha a ser expressamente estabelecido pela Administração, desde que tecnicamente 
adequado ao objeto e juridicamente admitido. 

8.7. O reajustamento será formalizado por apostilamento, quando presentes os requisitos 
legais para sua concessão. 
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8.8. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato poderá ser requerido 
nas hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante 
demonstração dos fatos e pressupostos legais que fundamentem o pedido. 

CLÁUSULA NONA – DA GESTÃO, FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO DO 
CONTRATO 

9.1. A gestão e a fiscalização da execução do presente contrato serão exercidas por servidores 
formalmente designados pela CONTRATANTE, nos termos da legislação aplicável e do 
regulamento municipal. 

9.1.1. Fica indicado, para fins de gestão e acompanhamento administrativo do contrato, o titular 
da Secretaria Municipal de Educação, Sr. Delvanice Silva Santos de Matos, ou quem 
legalmente o substituir ou for formalmente designado pela Administração. 

9.1.2. O fiscal do contrato será formalmente designado pela autoridade competente, 
competindo-lhe acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, registrar as ocorrências, 
verificar a conformidade dos serviços e produtos entregues e comunicar ao gestor e à 
autoridade competente as situações que demandem providências. 

9.1.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pela 
execução integral do objeto, inclusive pelos danos decorrentes de sua ação ou omissão. 

9.2. Na fiscalização serão observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, do Termo de 
Referência, deste contrato e do Decreto Municipal nº 178/2023, de 27 de agosto de 2023, ou 
de norma que venha a substituí-lo. 

9.3. A fiscalização poderá solicitar documentos, esclarecimentos, correções e informações 
necessárias à verificação da adequada execução do contrato. 

9.4. O fiscal deverá registrar as ocorrências relacionadas à execução contratual e comunicar ao 
gestor as situações que possam ensejar providências administrativas, inclusive aplicação de 
sanções. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Constitui infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a prática, 
pela CONTRATADA, de qualquer das seguintes condutas: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação ou prestar 
declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) fraudar a execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato ilícito previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 

10.2. Pela inexecução total ou parcial do contrato e/ou pela prática das infrações 
administrativas previstas no item anterior, a CONTRATADA poderá, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, sujeitar-se às seguintes sanções: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – impedimento de licitar e contratar; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.2.1. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente na hipótese de infração 
administrativa prevista no art. 155, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave. 

10.2.2. A multa observará os seguintes critérios: 

a) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado, 
calculada sobre o valor da parcela ou obrigação em atraso, até o limite de 30% (trinta por 
cento), sem prejuízo das demais consequências previstas na legislação; 

b) multa compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no 
caso de inexecução total ou parcial da obrigação assumida, observada a gravidade da conduta, 
o dano causado e os princípios da razoabilidade e proporcionalidade; 

c) na hipótese de conversão da multa moratória em compensatória ou de cumulação de 
penalidades, serão observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021, vedada a imposição de 
multa em desacordo com os limites legais. 

10.2.3. O impedimento de licitar e contratar poderá ser aplicado nas hipóteses previstas no art. 
156, §4º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo máximo de 03 (três) anos, observada a 
competência da autoridade responsável e o âmbito de abrangência legal da sanção. 

10.2.4. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderá ser aplicada nas 
hipóteses previstas no art. 156, §5º, da Lei nº 14.133/2021, pelo prazo de 03 (três) a 06 (seis) 
anos, observada a competência legal e o âmbito de abrangência da sanção. 

10.3. A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, observado o procedimento previsto nos arts. 157 e 158 da Lei 
nº 14.133/2021 e demais disposições legais aplicáveis. 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I – a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II – as peculiaridades do caso concreto; 

III – as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV – os danos que dela provierem para a Administração; 
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V – a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, quando aplicável. 

10.5. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
CONTRATANTE à CONTRATADA, observados os limites e procedimentos legais. 

10.6. Caso os valores de multa ou indenização sejam superiores aos créditos eventualmente 
devidos à CONTRATADA, a diferença poderá ser cobrada administrativa ou judicialmente, 
observada a legislação aplicável. 

10.7. As sanções aplicadas serão registradas nos sistemas e cadastros oficiais competentes, 
quando cabível. 

10.8. A aplicação de sanção não exclui a obrigação da CONTRATADA de reparar 
integralmente os danos causados à Administração. 

10.9. As sanções previstas nesta cláusula poderão ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 
conforme a natureza da infração e observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

11.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de declaração ou aceitação 
expressa. 

11.2. Os dados pessoais obtidos em razão da execução contratual somente poderão ser 
utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e deverão ser tratados de acordo 
com a boa-fé, os princípios previstos no art. 6º da LGPD e as demais disposições legais 
aplicáveis. 

11.3. É vedado à CONTRATADA compartilhar, utilizar ou divulgar dados pessoais obtidos em 
razão do contrato para finalidade diversa daquela relacionada à execução do objeto, salvo nas 
hipóteses autorizadas pela legislação. 

11.4. A CONTRATADA deverá orientar seus empregados, colaboradores e eventuais 
subcontratados quanto aos deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 

11.5. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE, em prazo razoável e 
imediatamente quando houver risco relevante, qualquer incidente de segurança ou ocorrência 
que possa comprometer dados pessoais tratados em razão deste contrato. 

11.6. Eventual contratação de suboperadores ou subcontratados que envolva tratamento de 
dados pessoais dependerá de observância da legislação aplicável e não afastará a 
responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

11.7. A CONTRATANTE poderá realizar diligências destinadas a verificar o cumprimento das 
obrigações relativas à proteção de dados, devendo a CONTRATADA fornecer as informações 
e evidências necessárias, observados os limites legais. 

11.8. Encerrado o tratamento dos dados pessoais em razão do término do contrato, a 
CONTRATADA deverá eliminá-los ou devolvê-los à CONTRATANTE, conforme orientação 
desta e observadas as hipóteses legais de conservação previstas no art. 16 da LGPD. 
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11.9. Os bancos de dados eventualmente formados em razão da execução contratual deverão 
observar as medidas técnicas e administrativas de segurança adequadas à proteção dos dados 
pessoais tratados. 

11.10. A CONTRATADA deverá manter registros e controles necessários à demonstração da 
conformidade do tratamento de dados pessoais, quando exigidos pela legislação ou pela 
natureza do tratamento realizado. 

11.11. As partes deverão observar as orientações, normas, regulamentos e determinações 
expedidas pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD que sejam aplicáveis ao 
objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

12.1. A extinção do contrato poderá ocorrer nas hipóteses previstas nos arts. 137 a 139 da Lei 
nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada da autoridade competente e observância dos 
procedimentos legalmente estabelecidos. 

12.2. Constituem motivos para extinção contratual, entre outros legalmente previstos: 

I – o não cumprimento ou cumprimento irregular das cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 

II – o atraso injustificado na execução do objeto; 

III – a alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique 
a execução contratual; 

IV – a decretação de falência ou insolvência civil da CONTRATADA, quando cabível; 

V – razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas pela 
autoridade competente; 

VI – o descumprimento das obrigações previstas no contrato ou na legislação aplicável; 

VII – demais hipóteses previstas na Lei nº 14.133/2021. 

12.3. Em caso de extinção do contrato, serão apurados os serviços efetivamente executados, 
recebidos e devidos, bem como eventuais prejuízos, multas, indenizações ou demais valores 
decorrentes da execução contratual. 

12.4. A extinção do contrato não prejudicará o direito da CONTRATANTE de exigir a reparação 
de danos decorrentes de atos ou omissões imputáveis à CONTRATADA. 

12.5. Quando a extinção decorrer de culpa da CONTRATADA, poderão ser aplicadas as 
sanções cabíveis, sem prejuízo das demais consequências previstas em lei. 

12.6. A extinção por ato unilateral da Administração observará as condições, formalidades e 
efeitos previstos na Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICIDADE E EFICÁCIA 
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13.1. A CONTRATANTE providenciará a divulgação deste contrato e de seus eventuais 
aditamentos no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos prazos e condições 
estabelecidos no art. 94 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2. A divulgação no PNCP observará as disposições legais aplicáveis às contratações 
diretas. 

13.3. A CONTRATANTE poderá promover, ainda, a publicação do extrato contratual em seu 
sítio eletrônico oficial e nos demais meios de publicidade exigidos pela legislação e pela 
regulamentação municipal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Montalvânia/MG, por ser o foro competente para dirimir 
eventuais dúvidas, controvérsias ou questões decorrentes da execução deste contrato, com 
renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, ressalvadas as hipóteses 
de competência absoluta previstas em lei. 

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 
instrumento, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

JUVENÍLIA/MG, 16 de outubro de 2026. 
 
 
 
 

___________________________________ 
MUNICÍPIO DE JUVENÍLIA 
Mailson Lopes de Oliveira – Prefeito 
Municipal 
CONTRATANTE 

____________________________________ 
65.950.680 BRUNO NERES FERREIRA 
Bruno Neres Ferreira  
CONTRATADA 

 
Testemunhas:  
 

1. _______________________________________ 
     Nome e CPF 
 
2. _______________________________________ 
     Nome e CPF 
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EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 052/2026 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/2026 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2026 
 
 A Prefeitura Municipal de Juvenília - MG, torna público o extrato do Contrato 
Administrativo nº 052/2026, oriundo do Processo Administrativo nº 040/2026 – DISPENSA DE 
LICITAÇÃO Nº 009/2026, que tem como objeto a contratação de empresa especializada para a 
prestação de serviços de reforma de acento e encosto de banco de ônibus escolares, 
reposição de capas, espumas e costuras, através de dispensa de licitação com fulcro no art. 
75, II da Lei Federal nº 14.133/21, em atendimento a solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, conforme segue: 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA DE JUVENILIA-MG  

CONTRATADA: 65.950.680 BRUNO NERES FERREIRA, inscrita no CNPJ Nº 
65.950.680/0001-50, com sede na Rua Dona Márcia, nº 157, Centro - Juvenília/MG - CEP: 
39.467-000; VALOR HOMOLOGADO: R$ 17.975,00 (dezessete mil, novecentos e setenta e 
cinco reais). 
 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

8.2.1.12.361.18.2052.33903900 - FICHA: 584 - FONTE: 1553000000 
 
VIGÊNCIA DO CONTRATO Nº 052/2026: 16.10.2026 á 15.11.2026. 
 
Publique-se o extrato para conhecimento publico. 
 
Juvenília/MG, 16 de outubro de 2026. 
 
 

 
___________________________________ 

Mailson Lopes de Oliveira 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 
 
 
 
 
 


